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Sumula: Alteracdo de dispositivos da Lei n® 11.580, de 14 de novembro de 1996, que disp8e quanto ao im  posto sobre operacdes relativas a circulagdo de mer  cadorias e sobre
prestacfes de servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicagdo — ICMS e adocéo de outras providéncias.

A Assembleia Legislativa do Estado do Parana decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Introduz as seguintes alteracdes na Lei n® 11.580, de 14 de novembro de 1996:
| - oitem 5 da alinea “h” do inciso Il do art. 14 passa a vigorar com a seguinte redacao:

“ 5. absorventes e tampdes higiénicos, fraldas para bebés e geriatricas e artigos higiénicos semelhantes (NCM 9619.00.00);”;
Il - Acrescenta o § 5°A ao art. 25:

“§ 59A. E vedada a apuragéo centralizada do imposto de que trata o § 5° deste artigo quando se tratar de contribuinte enquadrado nos cédigos CNAE - vers&o 2.0 - 3511-5/00, 3512-3/00, 3513-1/00, 3514-0/00, 3520-4/01 e 3520-4/02.”.

Art. 29 Autoriza o Poder Executivo a conceder crédito presumido de ICMS as empresas fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de servigos de comunicacao de até
10% (dez por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus estabelecimentos situados neste Estado no segundo més anterior ao do crédito, para ser utilizado
exclusivamente na liquidacao de débitos decorrentes da aquisicao, pelo Estado, de energia elétrica e de servicos de comunicacao (Convénios ICMS 102/2013 e 45/2017).
Nova redagéo dada ao artigo pelo art. 28 da Lei 19.358, de 20.12.2017, produzindo efeitos em 21.12.2017 (publicagao).

Redacéo original que produziu efeitos de 5.11.2014 até 20.12.2017:

"Art. 2° Autoriza o Poder Executivo a conceder crédito presumido de Imposto sobre Operacdes relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo - ICMS as empresas
fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de servigos de comunicagdo de até 3% (trés por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus estabelecimentos situados neste Estado no segundo més anterior ao do crédito, para ser utilizado
exclusivamente na liquidacéo de débitos decorrentes da aquisicéo, pelo Estado, de energia elétrica e de servicos de comunicagdo (Convénio ICMS 102, de 7 de agosto de 2013)."

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacao e serd regulamentada no prazo de até trinta dias contados da publicacdo.
Palacio de Governo, em 04 de novembro de 2014.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

CEZAR SILVESTRI LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI
Chefe da Casa Civil Secretario de Estado da Fazenda



